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I. Análise da iniciativa  

• A iniciativa 

Sob o título “Obriga todos os agressores sexuais à frequência de programas de 

reabilitação”, o proponente da iniciativa em apreciação visa introduzir alterações ao n.º 

4 do artigo 54.º do Código Penal, que tem por epígrafe “Plano de reinserção social”, e 

se encontra sistematicamente inserido na Secção II – Suspensão da Execução da Pena 

de Prisão, do referido código. 

 

Justifica a alteração proposta partindo de um enquadramento estatístico relativo aos 

crimes sexuais alicerçado em dados estatísticos constantes dos Relatórios de 

Segurança Interna de 2016 e 2017, bem como num relatório da Agência dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia (FRA) de 2014, intitulado Survey on gender violence 

agianst women (Relatório sobre a violência de género contra as mulheres) 1. 

Estes relatórios denunciam que a violência de género é perpetrada maioritariamente 

pelos homens sobre as mulheres e meninas e que 35,6% das mulheres em toda a União 

Europeia diz já ter sido vítima de algum tipo de violência sexual. 

 

Por outro lado, os dados estatísticos relativos a Portugal revelam que, do ponto de vista 

da condenação pela prática de crimes sexuais, de um modo geral, os tribunais optam 

por aplicar aos seus perpetradores uma pena substitutiva da pena de prisão efetiva – 

assumindo esta última a natureza de pena principal a que é condenado o agressor -, 

maioritariamente sob a forma de suspensão de execução da pena de prisão2. 

                                                           
1 Disponível apenas em língua inglesa. 

2  Ac. TRC de 4-06-2008 : “II. Do ponto de vista dogmático, penas principais são as que constam das normas 

incriminadoras e podem ser aplicadas independentemente de quaisquer outras; penas acessórias são as 

que só podem ser aplicadas conjuntamente com uma pena principal; penas de substituição são as penas 

aplicadas na sentença condenatória em substituição da execução de penas principais concretamente 

determinadas.  

III. A pena de suspensão assume a categoria de pena autónoma, apartando-se da ideia de que se possa 

constituir como «[...] um simples incidente, ou mesmo só uma modificação da execução da pena, mas uma 

pena autónoma e, portanto, na sua aceção mais estrita e exigente, uma pena de substituição» - (Cfr. 

Figueiredo Dias «Direito Penal Português - As Consequências Jurídicas do Crime», Aequitas - Editorial 

Noticias, 1993,90); 

https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2014-vaw-survey-main-results-apr14_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2014-vaw-survey-main-results-apr14_en.pdf
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/a7d4d8d08383599e8025747a004de831?OpenDocument
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A tabela que a seguir apresentamos congrega sumariamente os dados estatísticos 

mencionados pelo proponente na sua exposição de motivos e que considera relevantes 

para a apreciação da iniciativa. 

 

Crimes contra a 
liberdade sexual e a 
autodeterminação 
sexual (arts.163.º a 
176.º-A do CP) 

N.º total de 
condenações 

Condenação em pena de 
prisão suspensa + Outras 
penas ex. multa ou trabalho 
comunitário 

Condenação em 
pena de prisão 
efetiva 

Em geral * 404 
254 (63%) 

= 234(58%) + 20 (5%) 
150 (37%) 

Coação sexual 
(artigo 163.º do CP)* 

32 23  (72%) 9 (28%) 

Abuso sexual de 
pessoa incapaz de 
resistência (artigo 
165.º do CP)* 

 

47% 53% 

Violação  ** 302 201 (66,66%) 101 (33,33%) 
* Dados reportados a 2016;  

** Dados reportados a 2017. 

 
Em abono desta iniciativa, são ainda destacados dados estatísticos avançados pelo 

Ministério da Justiça em resposta uma pergunta do Partido Pessoas-Animais-Natureza 

(PAN) dirigida ao Governo -  Pergunta n.º 876/XIII/4.ª – Reincidência nos Crimes de 

Cariz Sexual, de 12 de dezembro de 2018, nos termos da qual existem 5 283 titulares 

de registo criminal com uma pelo menos uma condenação por crime sexual e destes, 

239 foram condenados por mais do que uma vez pela prática deste tipo de crimes.3 

Relevante para a apreciação da iniciativa em causa, é a remissão feita do n.º 4 do artigo 

54.º do Código Penal sobre o qual incide diretamente, para o n.º 4 do artigo 53.º do 

Código Penal, que dispõe sobre o regime de prova. Com efeito, da articulação entre as 

                                                           
IV. A suspensão da execução da pena de prisão pode assumir três modalidades: suspensão simples; 

suspensão sujeita a condições (cumprimento de deveres ou de certas regras de conduta); suspensão 

acompanhada de regime de prova.” 

3 Sobre o impacto de uma reincidência (ou não) nos crimes de cariz sexual sobre a decisão judicial de 

suspender ou não a execução da pena de prisão em que foi condenado o criminoso, importa ter presente 

o   Ac. TRG de 9-09-2013 : “Não deve ser suspensa a execução da pena de prisão de arguido condenado 

por crime de violência doméstica, mesmo sendo primário, se se provar que ele não tem respeitado uma 

medida de coação de proibição de contactos com a ofendida, que ameaçou esta nas instalações do tribunal, 

na data do julgamento, e que durante o mesmo teve uma postura reativa e hostil, não enjeitando a possível 

concretização das ameaças de morte que tem feito à ofendida.” 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePerguntaRequerimento.aspx?BID=109273
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePerguntaRequerimento.aspx?BID=109273
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c6cb8fc97178216180257bf1004de693?OpenDocument
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duas normas resulta que, atualmente, a suspensão da execução de pena de prisão 

acompanhada de um regime de prova assente num plano de reinserção social é apenas 

obrigatoriamente ordenado nos dois casos seguintes: 

a) quando o condenado não tiver ainda completado, ao tempo do crime, 21 anos 

de idade; e, 

b) quando o agente seja condenado pela prática de crime previsto nos artigos 163.º 

a 176.º-A, cuja vítima seja menor4
.     

 
Na verdade, os incisos n.º 4 do artigo 53.º e n.º 4 do 54.º ambos do Código Penal, foram 

introduzidos pelo artigo 2.º da Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto de 2015, que teve por 

objeto «a transposição da Diretiva 2011/93/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 13 de dezembro de 2011, cria o sistema de registo de identificação criminal de 

condenados pela prática de crimes contra a autodeterminação sexual e a liberdade 

sexual de menor, e procede à primeira alteração à Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, 

que estabelece medidas de proteção de menores, à primeira alteração à Lei n.º 67/98, 

de 26 de outubro, e à segunda alteração à Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto», estando, 

consequentemente, especificamente dirigidos aos agressores sexuais de crianças e 

jovens. Neste caso, como constatamos no parágrafo anterior, sempre que for decretada 

a suspensão da execução de pena de prisão, esta tem obrigatoriamente que ser 

acompanhada de regime de prova, ficando assim assegurada a sujeição do condenado 

ao acompanhamento técnico que se mostre necessário, designadamente pela 

frequência de programas de reabilitação para agressores sexuais.5 Porém, importa ter 

presente que neste caso a frequência destes programas está condicionada pela 

necessidade apurada da sua frequência, não sendo por isso, na redação atual do n.º 4 

do artigo 54.º do Código Penal obrigatória.  

 
Deste modo, uma vez que o proponente pretende estender a sujeição à frequência de 

programas de reabilitação a todos os agressores sexuais que não apenas os de 

menores - porquanto os considera benéficos do ponto de vista da prevenção da 

reincidência - parece resultar que a obrigatoriedade da suspensão ser acompanhada de 

regime de prova terá igualmente que se estender a todos os agressores sexuais. Logo, 

                                                           
4 N.º 3 e 4 do artigo 53.º do Código Penal. 
5 Neste âmbito remetemos para os antecedentes parlamentares e para o enquadramento nacional desta 
nota técnica.  
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dada a estreita articulação entre as duas normas - o n.º 4 do artigo 53.º e o n.º 4 do 

artigo 54.º do Código Penal -, operada pela referida remissão, parece resultar que 

aquela carecer igualmente de ser ajustada de modo a acomodar o objetivo da iniciativa 

– «Obrigar todos os agressores sexuais à frequência de programas de reabilitação». 

 
Por outro lado, apenas tornando-se obrigatório que a suspensão da execução da pena 

de prisão seja acompanhada de regime de prova para todos os agressores sexuais, 

ficará assegurada a aplicação de um plano de reinserção social no qual o regime 

assenta e cuja execução é feita sob a vigilância e com o apoio dos serviços de 

reinserção social, durante o tempo da sua duração.  

 
Apresentamos no Anexo 1 – Quadro Comparativo, o quadro representativo das 

alterações propostas e suas inerentes consequências, para uma melhor compreensão 

da iniciativa em apreço. 

 
A iniciativa é composta por 3 artigos, dizendo o primeiro respeito ao seu objeto, o 

segundo às alterações propostas ao n.º 4 do artigo 54.º do Código Penal e o último à 

entrada em vigor da lei. 

 
Finalmente, importa referir que o objeto da iniciativa6 não se encontra conforme com a 

medida nela proposta - tornar a frequência de programas de reabilitação obrigatória para 

todos os agressores sexuais condenados -, porquanto, a manter-se a expressão «incluir 

sempre o acompanhamento técnico do arguido que se mostre necessário, 

designadamente através da frequência de programas de reabilitação» constante da 

redação atual do n.º 4 do artigo 54 do CP, igualmente refletida no seu objeto «sujeitos 

a acompanhamento técnico, se se mostrar necessário»; não fica devidamente 

salvaguardada a obrigatoriedade da frequência de programas de reabilitação pelos 

agressores sexuais condenados, como pretende o proponente e resulta 

inequivocamente do título da iniciativa e da exposição de motivos.  

 
Face ao exposto, sugere-se que seja harmonizado o título da iniciativa com o seu objeto, 

bem como com a redação proposta para a alteração ao n.º 4 do artigo 54.º do Código 

Penal, de modo a que fique concretizada e focada a medida concreta proposta na 

                                                           
6 Artigo 1.º «A presente lei procede à alteração do Código Penal, prevendo que todos os arguidos, pela 
prática de crimes de cariz sexual, sejam sujeitos a acompanhamento técnico, se se mostrar necessário.» 
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iniciativa, ou seja: tornar obrigatória a frequência de programas de reabilitação para 

todos os agressores sexuais condenados7.  

 

• Enquadramento jurídico nacional 

 

Os crimes contra a liberdade sexual encontram-se previstos no Capítulo V do Código 

Penal8, correspondente aos artigos 163.º e seguintes. Este Capítulo protege a liberdade 

sexual tipificando nele vários crimes dessa natureza, nomeadamente o: 

 Crime de coação sexual (163.º); 

 Crime de violação (164.º); 

 Crime de abuso sexual de pessoa incapaz de resistência (165.º) 

 Crime de abuso sexual de pessoa internada (166.º); 

 Crime de fraude sexual (167.º); 

 Crime de procriação artificial não consentida (168.º); 

 Crime de lenocínio (169.º); e 

 Crime de importunação sexual (170.º); 

Protege ainda os crimes contra a autodeterminação sexual como o; 

 Crime de abuso sexual de crianças (171.º); 

 Crime de abuso sexual de menores dependentes (172.º); 

 Crime de atos sexuais com adolescentes (173.º); 

 Crime de recurso à prostituição de menores (174.º); 

 Crime de lenocínio de menores (175.º);  

 Crime de pornografia de menores (176.º); 

 Crime de aliciamento de menores para fins sexuais (176.º-A), 

 

incluindo ainda disposições relativas ao agravamento das penas (177.º), bem como 

disposições relativas à queixa (178.º). 

 

As molduras penais abstratas previstas para estes tipos de crimes variam entre penas 

de prisão de 1 mês a 1 ano (como no caso do crime da fraude sexual) a 4 anos e seis 

                                                           
7 Na verdade a alteração proposta pela iniciativa, ao substituir a expressão “condenado”, constante da 

redação atual, por “arguido”, não é coerente nem com a ideia de que todos os agressores sexuais devem 
ser condenados a penas efetivas de prisão, sem possibilidade da sua suspensão – como parece defender 
o proponente de acordo com a exposição de motivos, nem com o regime vigente em que existe essa 
possibilidade, porquanto, em ambos os casos, o contexto é o de uma efetiva condenação do antes arguido 
agora declarado agressor sexual, como tal condenado.  

8 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34437675/view
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34437675/view
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meses a 15 anos de prisão (como no caso do crime de violação com o agravamento 

previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 177.º). Apenas para o crime de importunação sexual é 

prevista uma pena de multa, sendo todos os outros punidos com penas de prisão, ainda 

que possam ser suspensas na sua execução nos termos dos artigos 50.º e seguintes. 

 

No âmbito da suspensão de execução de penas, o tribunal pode impor ao condenado o 

cumprimento, pelo tempo de duração da suspensão, de regras de conduta de conteúdo 

positivo, suscetíveis de fiscalização e destinadas a promover a sua reintegração na 

sociedade (n. º 1 do artigo 52.º)9,10, podendo a suspensão ser acompanhada de um 

regime de prova, se o tribunal o considerar conveniente e adequado a promover a 

integração do condenando na sociedade (n.º 1 do artigo 53.º), assentando este num 

plano de reinserção social, executado com vigilância e apoio, durante o tempo de 

duração da suspensão, dos serviços de segurança social (n.º 2). Este é sempre 

ordenando quando a condenação seja pela prática dos crimes sexuais acima elencados, 

mas apenas nos casos de a vítima seja menor.  

 

A sujeição do condenado ao regime de prova obedece assim a um juízo de adequação 

face às necessidades de prevenção especial de socialização do condenado, exceto em 

dois casos, introduzidos pela Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro. O primeiro diz respeito 

ao caso de condenados com idade inferior a 21 anos à data da prática dos fatos e, no 

segundo caso, quando a pena aplicada, na sentença condenatória, seja superior a três 

                                                           
9 “I. A imposição de deveres e regras de conduta, condicionantes da pena suspensa, constitui um poder/ 

dever, sendo quanto aos deveres condicionado pelas exigências de reparação do mal do crime e quanto 

ás regras de conduta vinculado á necessidade de afastar o arguido da prática de futuros crimes. II. A 

exigibilidade de tais deveres e regras deve ser apreciada tendo em conta a sua adequação e 

proporcionalidade em relação com o fim preventivo visado. III. A regra de conduta consistente no não 

cometimento de quaisquer infracções rodoviárias, nomeadamente, de caracter contraordenacional, pela 

sua extensão e implicação no direito de deambulação do arguido, é utópica, desproporcionada e 

desadequada face aos fins preventivos de reintegração do agente e sua socialização e de protecção dos 

bens jurídicos que implica o afastamento do arguido da prática de crimes.” – Acórdão do Tribunal da 

Relação do Porto, no âmbito do proc. n.º 129/14.8GAVLC.P1. 

10 “I. O regime regra nos casos de condenação de um agente pela prática do crime em causa [violência 

doméstica], em pena de prisão suspensa na sua execução, será o da sua subordinação à observância de 

regras de conduta, ou ao acompanhamento de regime de prova, mas sempre se incluindo regras de conduta 

de protecção da vítima. O que redunda, em outras palavras, que a não imposição de um tal regime 

conducente a facultar a suspensão da execução da pena de prisão, há-de ser excepcional e devidamente 

fundamentado. II. A não imposição de um tal regime conducente a facultar a suspensão da execução da 

pena de prisão, há-de ser excepcional e devidamente fundamentado. III. A finalidade da norma do art. 34-

B) da Lei n.º 112/2009 é definir regras de protecção da parte mais débil nas relações tipificadas neste crime, 

acautelando, sobretudo, uma sua eficácia real. Entre elas, desde logo, o afastamento dos intervenientes.” 

– Acórdão do Tribunal da Relação d Coimbra, no âmbito do proc. n.º 1619/15.0T9GRD.C1. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812171537/73583791/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201904111527/73583794/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201904111527/73583795/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/file/a/640047
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/00ac8ba28a8d545880257e84002ee5ff?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/61aa9370ea29bac5802582d3004dc9e6?OpenDocument
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anos de prisão (n.º 3), situações onde o próprio legislador se substitui à necessidade de 

adequação às necessidades de prevenção especial de socialização do condenado, 

presumindo-se esta necessidade de prevenção. O âmbito de aplicação da 

obrigatoriedade foi alargado com a Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, sempre que a 

vítima dos crimes sexuais seja menor. 

 

O plano de reinserção social é solicitado pelo tribunal aos serviços de reinserção social, 

que deve ser homologado pelo tribunal, conforme previsto no artigo 494.º do Código de 

Processo Penal. 

 

De salientar que os crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual são, nos 

termos da alínea d) do artigo 2.º e alínea c) do artigo 3.º, da Lei n.º 96/2017, de 23 de 

agosto, de prevenção e investigação prioritária, cumprindo igualmente referir o Relatório 

Anual de Segurança Interna, referente ao ano de 2017 e o Relatório Anual de Segurança 

Interna, referente ao ano de 201811. 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Tendo-se efetuado pesquisas sobre os seguintes temas afins: programas de 

reabilitação, reabilitação de agressores e crimes sexuais e artigo 54.º do Código Penal,   

foram encontradas as seguintes iniciativas, idênticas ou conexas com a matéria objeto 

da presente iniciativa12: 

 - Projeto de Lei n.º 1147/XIII/4.ª (PSD) - 47.ª Alteração ao Código Penal, criando restrições 

à suspensão da execução da pena de prisão nos processos por crime de violência 

doméstica e elevando a moldura penal deste crime;  

 - Projeto de Lei n.º 1151/XIII/4.ª (PSD) - 6.ª Alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 

                                                           
11 Quer o relatório referente ao ano de 2017 quer o referente ao ano de 2018, e no que aos crimes de 

violação diz respeito, os dados apresentados respeitam a fases de investigação criminal (quer de inquérito 

quer de instrução) e não a condenações efetivas. 

12 O parecer da Procuradoria-Geral da República reporta-se a estas mesmas iniciativas e, em jeito de 

conclusão, apresenta uma proposta de redação para o n.º 4 do artigo 54.º do Código Penal que congrega 

as pretensões destas iniciativas e da iniciativa em apreciação, para a qual alertamos. Face ao seu teor, 

sugerimos que a presente iniciativa seja discutida e votada no Grupo de Trabalho - Alterações Legislativas 

- Crimes de Perseguição e Violência Doméstica onde aquelas se encontram, dada a estreita conexão entre 

elas.   

https://dre.pt/application/file/a/70084427
file:///C:/Users/fcmp/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/EBN9NNO8/v
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/121702378/201904111742/73690527/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diploma
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/121702378/201904111742/73690527/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diploma
https://dre.pt/application/file/a/108039217
https://dre.pt/application/file/a/108039217
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=9f0d7743-7d45-40f3-8cf2-e448600f3af6
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=9f0d7743-7d45-40f3-8cf2-e448600f3af6
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=ad5cfe37-0d52-412e-83fb-7f098448dba7
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=ad5cfe37-0d52-412e-83fb-7f098448dba7
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43512
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43512
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43512
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43516
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/1CACDLG/GTALCPVD
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIIILeg/1CACDLG/GTALCPVD
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que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção 

e à assistência das suas vítimas; e.   

 - Projeto de Lei n.º 1183/XIII/4.ª (BE) -  Protege as crianças que testemunhem crimes de 

violência doméstica e torna obrigatória a recolha de declarações para memória futura no 

decorrer do inquérito (6.ª alteração ao regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica e à protecção e à assistência das suas vítimas). 

Não encontramos petições pendentes sobre a matéria. 

 Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Como, referido na primeira parte desta nota técnica, o artigo 54.º do Código penal foi 

alterado uma única vez, pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto de 2015, que teve na 

sua origem na Proposta de Lei 305/ XII/1.ª (GOV) -Procede à 36.ª alteração ao Código 

Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, transpondo a Diretiva 

n.º 2011/93/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, e 

cria o sistema de registo de identificação criminal de condenados pela prática de crimes 

contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menor; no Projeto de Lei 

772/XII/1.ª (PS) -  Procede à […] alteração do Código Penal, cumprindo o disposto na 

Convenção do Conselho da Europa para a proteção das crianças contra a exploração 

sexual e os abusos sexuais (Convenção de Lanzarote) e no Projeto de Lei 886/XII/1.ª 

(PCP) - Estratégia nacional para a proteção das crianças contra a exploração sexual e 

os abusos sexuais. O texto final na origem da referida lei foi aprovado em 3 de julho de 

2015, com votos a favor do PSD e CDS-PP, e contra do PS, PCP, BE e PEV. 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Deputado único representante do Partido 

Pessoas-Animais-Natureza (PAN)—, no âmbito do seu poder de iniciativa, consagrado 

na alínea b) do artigo 156.º e no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

Tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 

119.º do RAR, a iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma 

designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal, embora possa ser objeto 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43516
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43516
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/70086390/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA%20103%2F2015%2C%20%20de+2015-08-24
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39169
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39011
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39011
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39383
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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de aperfeiçoamento, e é precedida de uma breve exposição de motivos, pelo que 

cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. Respeita 

igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do 

RAR, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios nela consignados 

e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei deu entrada em 8 de abril de 2019, foi admitido e, por despacho de S. 

Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, baixou, na generalidade, à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) em 10 de abril, data do 

seu anúncio em reunião Plenária. 

 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

O presente projeto de lei, que «Obriga todos os agressores sexuais à frequência de 

programas de reabilitação» apresenta um título que traduz sinteticamente o seu objeto, 

em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário13, embora, em 

caso de aprovação da presente iniciativa, possa ser objeto de aperfeiçoamento. 

Este projeto de lei visa alterar o Código Penal, facto que por uma questão informativa 

deve constar do respetivo título, permitindo assim identificar de uma forma mais clara o 

conteúdo do ato normativo. 

Refira-se ainda que, em rigor, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei 

formulário, os diplomas legais que alterem outros devem indicar o número de ordem da 

alteração introduzida e a identificação dos diplomas que procederam a alterações 

anteriores. 

Ora, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um Diário 

da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível universal e 

gratuitamente. 

Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando a mesma incida sobre 

                                                           
13 A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, que 
estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 

https://dre.pt/application/file/25346100
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Códigos, “Leis Gerais”, “Regimes Gerais”, “Regimes Jurídicos” ou atos legislativos de 

estrutura semelhante. 

Em face do exposto, em caso de aprovação da presente iniciativa, sugere-se o seguinte 

título: 

«Estende a frequência de programas de reabilitação a todos os agressores 

sexuais, alterando o Código Penal». 

Este projeto de lei visa alterar o Código Penal, enquadrando-se, por isso, na exceção 

prevista na alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da Lei Formulário, pelo que não se impõe a 

republicação do diploma alterado. 

Em caso de aprovação, a iniciativa em apreço revestirá a forma de lei, sendo objeto de 

publicação na 1.ª série do Diário da República, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 

3.º da lei formulário. 

No que respeita à entrada em vigor, estabelece o artigo 3.º deste projeto de lei que a 

mesma aconteça no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação, mostrando-se 

assim em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei mencionada, que 

determina que “Os atos legislativos e os outros atos de conteúdo genérico entram em 

vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se 

no próprio dia da publicação.” 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

 

• Regulamentação ou outras obrigações legais 

A iniciativa não contém qualquer norma de regulamentação.  
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IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento internacional 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União 

Europeia: Espanha e Irlanda. 

 

ESPANHA 

Os crimes contra a liberdade e identidade sexual encontram-se previstos nos artigos 

178.º e seguintes do código penal espanhol14. 

Diz o artigo 178.º que, quem atentar contra a liberdade sexual de outra pessoa, 

utilizando violência ou intimidação, será punido como autor de agressão sexual com a 

pena de prisão de 1 a 5 anos. Quando a agressão sexual consista em acesso carnal por 

via vaginal, anal ou oral ou introdução de outras partes do corpo ou objetos, o autor é 

punido por violação com a pena de prisão de 6 a 12 anos (artigo 179.º). 

Estes crimes, tal como no caso português, estão sujeitos a circunstancias agravantes, 

previstas no artigo 180.º, como, por exemplo, o facto de o crime ser sido cometido em 

grupo ou quando o agente seja familiar da vítima. 

Nas normas relativas à suspensão de execução de penas, previstas nos artigos 80.º e 

seguintes, podemos encontrar semelhanças com o mesmo instituto no caso português. 

Com efeito, dispõe o artigo 83.º que, o juiz pode condicionar a suspensão da execução 

da pena a diversas proibições ou deveres, como a participação em programas 

formativos, similares aos programas de reabilitação.  

Sempre que se trate de crimes cometidos no âmbito de violência doméstica, a 

participação em programas de formação é obrigatória (n.º 2 do artigo 83.º) mas apenas 

para estes crimes. Das pesquisas efetuadas, apenas para estes crimes é obrigatória a 

frequência de ações reabilitativas do condenado. 

 

                                                           
14 Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&tn=0&p=20190302#ci-7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&tn=0&p=20190302#ci-7
https://www.boe.es/eli/es/lo/1995/11/23/10/con
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&tn=0&p=20190302#a178
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&tn=0&p=20190302#a179
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&tn=0&p=20190302#a180
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20150428&tn=1#a80
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20150428&tn=1#a83
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20150428&tn=1#a83
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IRLANDA 

Existem vários tipos de sanções penais que podem ser aplicadas aos condenados por 

crimes, podendo estas dividir-se em dois grandes tipos: por um lado as Custodial 

sentences e por outro as Non-custodial sentences. 

As primeiras são as penas de prisão efetiva, enquanto que as segundas englobam todas 

as outras penas como penas suspensas, multas, apreensões ou prestação de trabalho 

a favor da comunidade. Uma das non-custodial sentences são as “sex ofender orders” 

que, tal como o próprio nome indica, aplicam-se aos condenados por crimes sexuais 

após saída da prisão. Com os requisitos previstos no Sex Offenders Act 2001, estas 

penas podem ser aplicadas aos condenados e proíbem-nos de determinadas condutas, 

como seja frequentar estabelecimentos de diversão noturna ou frequentar as 

imediações de escolas. 

 
A policia irlandesa (Gardaí) possui uma unidade especializada de acompanhamento e 

monitorização dos condenados por crimes sexuais, denominada de Sex Offenders 

Management and Intelligence Unit (SOMIU) que mantem uma lista dos condenados 

destes crimes, bem como alguns detalhes sobre os mesmos, como qual o local de 

residência após saída da prisão. 

Das pesquisas efetuadas, não existe obrigação legal de frequência em ações de 

formação ou de frequência em programas de reabilitação para determinados tipos de 

crime, apenas se aplicando a reabilitação geral à população prisional. 

 
No sítio da Internet dos serviços prisionais irlandeses (Irish Prision Service) pode ser 

encontrada diversa informação relativa à reabilitação dos reclusos para a sua posterior 

reintegração na sociedade. De entre os programas de reabilitação, na página dedicada 

aos crimes sexuais, é possível verificar-se a existência de programas de reabilitação 

específicos para os agressores sexuais condenados, através de apoio psicológico e 

prevenção da reincidência. 

 

V. Consultas e contributos 

 

 Consultas facultativas 

Em 16 de abril de 2019 a Comissão solicitou a pronúncia do Conselho Superior da 

Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público e da Ordem dos Advogados sobre 

http://www.irishstatutebook.ie/eli/2001/act/18/enacted/en/print#part3
http://www.irishstatutebook.ie/eli/2001/act/18/enacted/en/print.html
https://www.citizensinformation.ie/en/justice/criminal_law/criminal_trial/sex_offenders_register.html
https://www.irishprisons.ie/
https://www.irishprisons.ie/prisoner-services/treatment-of-sex-offenders/
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a presente iniciativa, não tendo sido recebido qualquer contributo das referidas entidades 

até à elaboração desta nota técnica, exceção feita ao parecer da Procuradoria-Geral da 

República, cujo teor se encontra resumidamente referido na nota de rodapé n.º 10 desta 

nota técnica. 

 
Uma vez recebidos os restantes pareceres, os mesmos serão publicados e estarão 

disponíveis para consulta no sítio da Internet da iniciativa.  

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 
• Avaliação sobre impacto de género  

A ficha de avaliação de impacto de género que passou a ser obrigatória para todas as 

iniciativas legislativas com a aprovação da Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, e conforme 

deliberado na reunião n.º 67, de 20 de junho de 2018 da Conferência de Líderes, 

encontra-se em anexo à presente iniciativa.  

 
Tendo em consideração que um dos motivos invocados pelo proponente para justificar 

a apresentação da iniciativa consiste no facto de os agressores sexuais serem 

maioritariamente do género masculino e as vítimas maioritariamente do género 

feminino, entendemos que o resultado previsível da iniciativa, na prática, sobre os 

direitos das mulheres é positivo, embora indiretamente, assim como também o é de 

forma direta para os homens, atenta a dupla função da medida proposta na iniciativa – 

preventiva para a mulher e ressocializadora/ terapêutica para o homem.  

 
Face ao exposto entendemos que previsivelmente, a iniciativa terá igualmente um 

impacto positivo para ambos os géneros no que diz respeito ao acesso aos benefícios 

concedidos pela aplicação da lei.15. 

Por outro lado, a mesma factualidade indicia que, quer do ponto de vista sociológico 

(normas e valores) quer do ponto de vista económico (recursos) existem barreiras a 

eliminar entre os homens e as mulheres, exteriorizadas pela existência de uma relação 

de poder ou ascendência dos homens sobre as mulheres, eventualmente alimentada 

por uma maior dependência económica da mulher do seu marido/parceiro. A prevalência 

                                                           
15 Embora o proponente considere que estes benefícios sejam neutros, ou seja, não tenham qualquer 
impacto na promoção da igualdade de género.  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43656
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/114661388/details/maximized?tipo_facet=Lei&fqs=impacto+de+g%C3%A9nero&perPage=25&q=impacto+de+g%C3%A9nero
http://arnet/sites/XIIILeg/MESA/SUMULASArquivo/Súmula%20n.º%20067.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634770734d5445354d53315953556c4a587a45756347526d&fich=pjl1191-XIII_1.pdf&Inline=true
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de violência física e sexual nas relações de intimidade, de 25,4%, e a de violência sexual 

perpetrada por terceiros que não os parceiros, incluindo conhecidos e desconhecidos, 

de 5,2%, são outros indicadores avançados pelo proponente na sua exposição de 

motivos, que apontam para a existência destas barreiras. 

Deste modo, consideramos que a presente iniciativa tem igualmente um impacto 

positivo na promoção da igualdade de género e na desconstrução destas barreiras 

sociológicas e económicas.16  

 
Finalmente referir que, atento o facto de a avaliação de impacto de género pretender 

promover uma igualdade de facto entre homens e mulheres e não uma igualdade formal, 

prevista na lei, o contexto em que a iniciativa se insere, permite-nos fazer uma avaliação 

global de impacto positiva da iniciativa na promoção da igualdade de género. 

 
Linguagem não discriminatória – DAPLEN 

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa não nos suscita questões 

relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 

 

VII. Enquadramento bibliográfico 

 
CONSELHO DA EUROPA. Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as 

Mulheres e a Violência Doméstica - GREVIO’s (baseline) evaluation report on 

legislative and other measures giving effect to the provisions of the Council of 

Europe Convention on Preventing and Combating Violence against Women and 

Domestic Violence (Istanbul Convention) [Em linha] : Portugal. Strasbourg : Council 

of Europe, 2019. [Consult. 19 mar. 2019]. Disponível na intranet da AR: WWW:<URL: 

http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126821&img=1

2589&save=true> 

                                                           
16 O proponente assim não entende, considerando que a iniciativa tem um impacto neutro em ambos os 
casos. 

http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126821&img=12589&save=true
http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126821&img=12589&save=true
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Resumo: Este relatório fornece uma avaliação das medidas de implementação tomadas 

por Portugal relativamente a todos os aspetos da Convenção do Conselho da Europa 

para a Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica 

(Convenção de Istambul). Esta avaliação foi levada a cabo pelo Grupo de Peritos sobre 

a Ação contra a Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica (GREVIO).  

O relatório destaca o compromisso significativo demonstrado pelas autoridades 

portuguesas, ao longo dos anos, para combater a violência contra as mulheres, 

paralelamente aos esforços para promover a igualdade entre mulheres e homens. No 

entanto, enfatiza a necessidade de conferir à Comissão para a Igualdade de Género 

(CIG) os poderes e recursos necessários para melhorar a coordenação interministerial 

e a cooperação interinstitucional como meios para assegurar o acesso igual ao apoio e 

reforço da proteção para todas as mulheres vítimas de violência, em todo o país. 

No ponto D- Preventive intervention and treatment programmes (Article 16) são 

abordados os programas de reabilitação para agressores domésticos já existentes em 

Portugal. O relatório refere a necessidade de fiscalização destes programas e a 

verificação de boas práticas e conformidade com a Convenção de Istambul, bem como 

a importância da CIG na operacionalização desta fiscalização (pontos 101 a 105). 

 
MCGUIRE, James – Redução da reincidência de ofensores adultos : uma revisão de 

métodos e resultados. Ousar integrar : revista de reinserção social e prova. Lisboa. 

ISSN 1647-0109. N.º 8, Ano 4 (jan. 2011), p. 9-25. RP-202. 

Resumo: «Ao longo, aproximadamente, dos últimos 35 anos tem havido um aumento 

considerável do número de estudos publicados nos quais se avaliam as intervenções 

efectuadas para reduzir a reincidência em adultos que infringiram repetidamente a lei. 

Este artigo sistematiza a evidência decorrente destes estudos. Os resultados de uma 

parte significativa dos estudos foram sintetizados numa série de revisões meta-

analíticas. O artigo começa por sintetizar o conjunto de temas abrangidos por estas 

revisões, antes de examinar os seus resultados e extrair conclusões relativas aos tipos 

de intervenção que os dados disponíveis melhor suportam». 

O estudo dedica-se a diversos tipos de ofensores e aborda diferentes programas de 

intervenção. 
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PÉREZ RAMIREZ, Meritxell ; MARTINEZ GARCIA, Marian – Avaliação de programas 

formativos – medidas penais de execução na comunidade por crimes de violência 

doméstica. Ousar integrar : revista de reinserção social e prova. Lisboa. ISSN 1647-

0109. N.º 10, Ano 4 (set. 2011), p. 9-17. RP-202. 

Resumo: «Este estudo avalia a eficácia dos programas terapêuticos aplicados em meio 

comunitário a condenados por crimes de violência conjugal. Com este fim, foi aplicado 

um instrumento de avaliação que mede as diferentes variáveis psicológicas 

relacionadas com a origem e o desenvolvimento da violência contra a parceira. 

Avaliaram-se os sujeitos antes da sua participação na terapia psicológica e, 

posteriormente, após a finalização do programa». 

O estudo avalia o registo da incidência tendo concluído que «8,8% das pessoas que 

participaram no programa formativo sobre violência conjugal reincidem, isto é, têm uma 

nova participação policial após o termo da intervenção». 91,2% dos agressores 

conjugais não voltam a reincidir num período de 12 meses após tratamento na 

comunidade. 

QUINTAS, Jorge [et.al.] – Programa para agressores de violência doméstica : avaliação 

do impacto da aplicação experimental (2010-2011). Ousar integrar: revista de 

reinserção social e prova. Lisboa. ISSN 1647-0109. N.º 12, Ano 5 (maio 2012), p. 9-

25. RP-202. 

Resumo: «O Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD), implementado 

em Portugal pela Direção Geral de Reinserção Social – Ministério da Justiça, foi avaliado 

através de um desenho quasi experimental que inclui os participantes que completaram 

a valência psicoeducacional (n=30) e um grupo de comparação (n=25). Os participantes 

no PAVD apresentam uma maior redução no risco da reincidência, nas crenças de 

legitimação da violência conjugal e no esquema mal adaptativo grandiosidade do que o 

grupo de comparação». 

RIJO, Daniel ; CAPINHA, Marta – A reabilitação dos agressores conjugais : dos modelos 

tradicionais de reabilitação ao Programa Português para Agressores de Violência 

Doméstica (PAVD). Ousar integrar : revista de reinserção social e prova. Lisboa. 

ISSN 1647-0109. N.º 11, Ano 5 (jan. 2012), p. 83-97. RP-202. 
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Resumo: «Este artigo analisa, numa perspetiva histórica, os modelos de intervenção 

com agressores conjugais, refere os programas portugueses estruturados atualmente 

existentes e apresenta o PAVD, destacando os conteúdos e estratégias de abordagem 

psicoeducacional em grupo». 

O artigo apresenta um quadro sumário dos módulos e objetivos a atingir no programa 

psicoeducacional do PAVD. Conclui alertando para o facto de que «pouco sabemos 

acerca da eficácia dos diferentes programas de reabilitação de agressores conjugais, 

uma vez que os resultados dos estudos de meta-análise disponíveis não são 

conclusivos (…)». 
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VIII. Anexo 1 – Quadro Comparativo 

Código Penal 
Projeto de Lei n.º 
1191/XIII/4.ª (PAN) 

Artigo 53.º 

Suspensão com regime de prova 

1 - O tribunal pode determinar que a suspensão seja acompanhada de 

regime de prova, se o considerar conveniente e adequado a promover a 

reintegração do condenado na sociedade. 

2 - O regime de prova assenta num plano de reinserção social, 

executado com vigilância e apoio, durante o tempo de duração da 

suspensão, dos serviços de reinserção social. 

3 - O regime de prova é ordenado sempre que o condenado não tiver 

ainda completado, ao tempo do crime, 21 anos de idade. 

4 - O regime de prova é também sempre ordenado quando o agente 

seja condenado pela prática de crime previsto nos artigos 163.º a 

176.º-A, cuja vítima seja menor. 

 

Artigo 54.º 

Plano de reinserção social 

1 - O plano de reinserção social contém os objectivos de 

ressocialização a atingir pelo condenado, as actividades que este deve 

desenvolver, o respectivo faseamento e as medidas de apoio e 

vigilância a adoptar pelos serviços de reinserção social. 

2 - O plano de reinserção social é dado a conhecer ao condenado, 

obtendo-se, sempre que possível, o seu acordo prévio.  

3 - O tribunal pode impor os deveres e regras de conduta referidos nos 

artigos 51.º e 52.º e ainda outras obrigações que interessem ao plano 

de readaptação e ao aperfeiçoamento do sentimento de 

responsabilidade social do condenado, nomeadamente:  

a) Responder a convocatórias do magistrado responsável pela 

execução e do técnico de reinserção social;  

b) Receber visitas do técnico de reinserção social e comunicar-lhe ou 

colocar à sua disposição informações e documentos comprovativos dos 

seus meios de subsistência;  

c) Informar o técnico de reinserção social sobre alterações de 

residência e de emprego, bem como sobre qualquer deslocação 

superior a oito dias e sobre a data do previsível regresso;  

d) Obter autorização prévia do magistrado responsável pela execução 

para se deslocar ao estrangeiro.  

4 - Nos casos previstos no n.º 4 do artigo anterior, o regime de prova 

deve visar em particular a prevenção da reincidência, devendo para o 

efeito incluir sempre o acompanhamento técnico do condenado que se 

mostre necessário, designadamente através da frequência de 

programas de reabilitação para agressores sexuais de crianças e 

jovens. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 - Nos casos previstos no 

n.º 4 do artigo anterior, o 

regime de prova deve visar 

em particular a prevenção da 

reincidência, devendo para o 

efeito incluir sempre o 

acompanhamento técnico do 

arguido que se mostre 
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Código Penal 
Projeto de Lei n.º 
1191/XIII/4.ª (PAN) 

necessário, designadamente 

através da frequência de 

programas de reabilitação 

para agressores sexuais.» 
 


